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RESUMO 

 

Estratégia de vacinação antirrábica animal na cidade do Recife no período 

da pandemia do Covid-19 

 

A raiva é ainda hoje considerada grave problema de saúde pública, doença zoonó-

tica que se caracteriza por encefalite progressiva de caráter fatal. Para o Brasil, o 

controle da raiva urbana é primordial, pois controlá-la na forma silvestre é quase 

impossível, sendo a campanha de vacinação a principal forma de controle na ca-

deia de transmissão. Esse projeto de intervenção teve como objetivo principal 

definir a estratégia da vacinação antirrábica animal na cidade do Recife, no perío-

do da pandemia do Covid-19, entendendo a raiva como doença de circulação viral 

presente no município e a necessidade de seguir todos os protocolos de segurança 

para o Covid-19. De acordo com a nota informativa /SES-PE Nº 01/2020 sobre a 

campanha de vacinação antirrábica de cães e gatos, que estratifica os municípios 

por grupos de prioridade de acordo com a ocorrência de casos de raiva animal nos 

últimos 4 anos, estando o Recife contemplado para o desenvolvimento da campa-

nha antirrábica animal, onde a vacinação deveria ser realizada apenas em locais 

onde ocorreram casos confirmados de raiva independente da espécie. Então o de-

senho da estratégia do município levou em consideração os princípios da equidade 

e universalidade contemplando as áreas mais vulneráveis para ocorrência de 

transmissão, a acessibilidade da população, o perfil epidemiológico, população 

animal e as características ambientais do território, bem como pautado nas reco-

mendações técnicas trazidas durante o cenário de pandemia. O planejamento da 

campanha trouxe cinco estratégias, considerando também as necessidades dos 

territórios de cada distrito sanitário e seguindo cronograma estabelecido, vacina-

ção casa à casa em áreas prioritárias, postos fixos no território, postos de referên-

cia na sede dos Distritos Sanitários (DS), vacinação in loco de casos específicos, 

vacinação em demanda por Drive Thru em dois locais fixos localizados no DS VI 

e VII respectivamente. O período da campanha foi de 24 de outubro até dia 31 de 

dezembro de 2020, totalizando mais de 92.800 animais – entre caninos e felinos – 

imunizados no decorrer da implementação das estratégias. 
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1 – INTRODUÇÃO 

 A raiva é uma doença zoonótica que se caracteriza por encefalite progres-

siva de caráter fatal, encontrada mundialmente, com exceção da Antártica. Seu 

agente etiológico é um RNA vírus (genótipo 1), da família Rhabdoviridae, gênero 

Lyssavirus, que acomete todos os mamíferos, sendo os carnívoros os mais atingi-

dos (BRASIL, 2009). Ainda hoje considerada grave problema de saúde pública, 

entretanto, sua importância é relativa, segundo o local estudado, observando-se 

situações diametralmente opostas. Para o Brasil, o controle da raiva urbana é pri-

mordial, pois controlá-la na forma silvestre é quase impossível, dada à intensa 

circulação nessa forma de transmissão (SCHNEIDER et al., 2007). 

A principal via de eliminação do vírus da raiva é a saliva, e a mordedura 

de animais infectados é a forma mais comum de transmissão da doença. Como o 

cão possui maior proximidade e interação com seres humanos, favorecendo situa-

ções de agravos, torna-se a principal espécie transmissora (INSTITUTO PAS-

TEUR, 2000). 

De acordo com dados, fornecidos pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS), estima-se que 55.000 óbitos humanos sejam registrados, anualmente, no 

mundo, sendo 99% deles na Ásia e África, e em menor escala, na América Latina, 

e o cão, ainda, o seu principal transmissor (WHO, 2008).  

Mesmo com o cenário de estabilidade e redução no número de casos de 

raiva humana e de raiva em cães e gatos, são necessárias a reavaliação das ações e 

orientações, principalmente, em relação às condutas e indicações de profilaxia, 

para que correspondam ao cenário epidemiológico da raiva e atendendo aos novos 

desafios, incluindo o ciclo silvestre da raiva, para a vigilância e controle da raiva 

humana no Brasil. 

Em Pernambuco, nos anos de 2017 a 2020 (SES/PE, 2020) ocorreram 42 

casos de raiva, sendo 86 % em animais silvestres. Em 2017, Recife teve um caso 

de raiva humana diagnosticada em uma moradora de 36 anos de idade, o animal 

suspeito foi um felino com a variante de cepa 3 de origem silvestre proveniente de 

um morcego hematófago. Desde 2004, não havia registro de raiva canina ou felina no 

Recife. O último caso da doença em humanos na capital tinha sido notificado em 1998. 

Em Pernambuco, o registro anterior foi de um garoto, diagnosticado com a doença em 

2008. 
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Em virtude da atual situação de emergência do novo Coronavírus instalada 

no país, o Ministério da Saúde recomenda atenção às medidas a serem observadas 

nas atividades para a realização da campanha de vacinação antirrábica canina e 

felina. Com o decreto de emergência em saúde pública no Recife, muitas atividades do 

Programa de Saúde Ambiental tiveram que se adaptar as recomendações sanitárias, ade-

quando suas ações ao novo momento, como também desenvolver estratégias que inter-

visse na cadeia de transmissão do coronavírus.  

A Nota Informativa /SES-PE Nº 01/2020 sobre a campanha de vacinação an-

tirrábica de cães e gatos, estratifica os municípios por grupos de prioridade de acordo com 

a ocorrência de casos de raiva animal nos últimos 4 anos, estando o Recife contemplado 

para o desenvolvimento da campanha antirrábica animal.   

Diante dessa situação local, somada a existência de casos de raiva animal em Es-

tados vizinhos, havia a necessidade de desenvolver estratégias no município para intervir 

na cadeia de transmissão. O desenho da estratégia foi baseado nas áreas mais vulneráveis 

para ocorrência de transmissão, considerando acessibilidade da população, o perfil epi-

demiológico, população animal e as características ambientais do território.   

 

2 - REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1  Saúde Única 

A Saúde Única é um termo cientificamente estabelecido e validado que 

criou também um movimento com suas origens na gestão de ameaças de doenças 

para seres humanos e animais (ZINSSTAG et al, 2012). 

 Na era pré-moderna podemos fazer uma análise das interseções entre a 

saúde humana e animal, onde observa-se quão profundamente a saúde animal foi 

incorporada dentro medicina humana e a importância do ambiente para as ideias e 

práticas de saúde (HARDY, 2003). 

 Já no final do século XVIII até a virada do século XX, com a valorização 

da profissão da Medicina Veterinária, observa-se a relação evolutiva entre as 

profissões veterinárias e médicas e como ideias e práticas científicas foram 

estudadas elos, entre humanos, animais e o meio ambiente (HARDY, 2002). 

 Neste período também foi caracterizado por considerável ambiguidade as 

relações percebidas entre seres humanos e animais na saúde e doença. Isto foi 
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particularmente evidenciado no estudo de animais na investigação médica, que 

passou por uma importante mudança epistemológica em torno da virada do século 

(LOGAN, 2002). 

 A institucionalização deste conceito por grandes agências internacionais 

como Organização para a Alimentação e a Agricultura (FAO), Organização 

Mundial da Saúde (OMS) e Organização Internacional de Epizootias (OIE), que 

possuem objetivos como: o controle de doenças emergentes, re-emergentes e 

negligenciadas; propostas da ocupação dos ecossistemas; redução das mudanças 

climáticas; influenciar o presente/futuro da produção e disponibilidade de 

alimentos seguros para humanidade, fortalece coerentemente a bandeira ―One 

Health‖ no mundo. 

A medicina veterinária, pela inserção transversal no contexto da segurança 

alimentar, integridade dos ecossistemas, ocupação humana, biodiversidade e 

vínculo humano animal tem discutido o tema ―One Health‖ mundialmente, 

reforçando a necessidade de colaboração entre profissionais de diferentes áreas  

para a construção de políticas de combate a grandes crises mundiais associadas a 

doenças zoonóticas emergentes, segurança alimentar e mudanças de ecossistemas 

que podem levar a pandemias ou mortalidade (humana ou animal) (GIBBS, 2014). 

As zoonoses, doenças infecciosas de animais que podem ser naturalmente 

transmitidas aos seres humanos, representam 60% das doenças infecciosas 

humanas e 75% das novas doenças infecciosas emergentes (MWANGI et al., 

2016). Muitas destas doenças tem origem na interface ecossistema-animal-

humano. O crescimento das populações humanas e animais, a ocupação humana, a 

modificação dos ecossistemas, as alterações climáticas, dentre outros fatores, 

alteram a dinâmica dos vetores e o contato com reservatórios animais. Além disso, 

a globalização permite a movimentação rápida de pessoas, animais, plantas e 

produtos agropecuários entre países e continentes (MWANGI et al., 2016).  

Este cenário complexo, favorece a emergência e reemergência de zoonoses 

como Raiva, Tuberculose, Febre Q, Leishmaniose visceral, Brucelose, 

tripanossomíases, dentre outras, inclusive com risco de pandemia como ocorre 

com a influenza aviária (H1N1, H5N1) (WELBURN et al., 2015) 
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2.2  Programa de Saúde Ambiental 

O território do Recife é subdivido, desde 1988, em 94 bairros, mediante 

Decreto Lei nº 14.452/88. Para efeito de planejamento e gestão, os bairros são 

agrupados em seis regiões político-administrativas (RPA) e oito distritos sanitários 

(DS), assim denominados pela Secretaria de Saúde, sendo cada uma destas 

subdivididas em três microrregiões (MR), que agregam bairros com maiores 

semelhanças territoriais. 

O Programa de Saúde Ambiental (PSA) do Recife é uma estratégia 

inovadora para atuar frente aos problemas de saúde ligados ao ambiente, tendo 

como ator principal o Agente de Saúde Ambiental e Controle de Endemias 

(ASACE). O PSA atua de forma universal, equânime, intersetorial, integral e 

descentralizada. Por assim ser, o ASACE assume responsabilidade sanitária do 

território que é vinculado exercendo atividades de vigilância epidemiológica, 

controle e educação, dirigidos para fauna, água e solo. 

 Foi idealizado a partir das condições de riscos ambientais que afetava 

diretamente a saúde da população, onde cerca de 12,4% dos habitantes viviam 

sem água encanada e 2,5% sem instalações sanitárias (IBGE, 2010). Essas 

desigualdades produzem um espaço geográfico onde o ambiente, condições de 

vida, fauna urbana e saúde, estabelecem complexas interações. É nesse espaço 

construído que muitas doenças têm encontrado condições para a sua permanência. 

Isto demonstra que a cidade não convive harmoniosamente com o 

ambiente em que foi construída, proporcionando desta forma o adoecimento e a 

ocorrência de acidentes, que tem como consequência óbitos na população. Os 

indicadores de saúde apontavam  alta incidência de dengue, prevalência média de 

microfilaremia de 1,3%, casos de cólera em 62% de seus bairros, além de alta 

incidência e letalidade, no período chuvoso, por leptospirose e número elevado de 

casos de raiva animal (RECIFE, 2002). 

Para enfrentar estes problemas a Secretaria de Saúde do Recife atuava de 

forma centralizada, desenvolvendo programas verticalizados e com cobertura não 

universal, agentes com território variável e sem levar em consideração os riscos 

apresentados por cada bairro da cidade (ALBUQUERQUE, 2005). 



16 

 

No Recife, diante dos indicadores das doenças, dos quais os determinantes 

e condicionantes estavam ligados ao meio ambiente, os gestores decidiram então 

pela ruptura com as antigas práticas centralizadora, verticalizada e vinculada 

estritamente ao controle de endemias desenvolvidas pelo Centro de Vigilância 

Ambiental. Em 2001, a Secretaria de Saúde do Recife elaborou e implementou o 

Programa de Saúde Ambiental (PSA) tendo como guia a Agenda 21 e o Programa 

Marco de Atenção ao Ambiente da Organização Pan Americana de Saúde (OPAS) 

(LYRA, 2009). 

2.3 Raiva   

A raiva é uma antropozoonose viral que cursa com encefalite aguda, 

transmitida por mamíferos e com letalidade próxima de 100% (BRASIL, 2009). 

Pode-se considerar como fatores de risco para sua ocorrência a presença de cães 

não domiciliados, baixa cobertura vacinal canina presença de casos de raiva em 

caninos, felinos ou morcegos e as alterações ambientais (BRASIL, 2009).  

Devido à importância da raiva, esta vem exigindo atenção dos governantes 

e gestores em saúde para o seu controle, desde os tempos remotos. No entanto, 

com o desenvolvimento de uma vacina antirrábica por Louis Pasteur, o perfil de 

ocorrência da doença vem se modificando cada vez mais nos países em que foram 

adotadas medidas de controle mais rigorosas voltadas para os reservatórios 

domésticos (MORATO, 2011). 

Assim, um programa de controle da raiva deve ter como pilares prioritá-

rios, em sequência de prioridade, a vigilância epidemiológica, a imunização e o 

controle da população canina.  

A vigilância epidemiológica da doença tem como objetivos: investigar to-

dos os casos suspeitos de raiva (em qualquer espécie), determinando fonte de in-

fecção; busca ativa de pessoas com risco de exposição ao vírus da raiva; determi-

nação de áreas de risco para a doença; monitoramento da raiva animal visando 

evitar a doença em humanos; efetuar o bloqueio dos focos que porventura apare-

çam; realizar campanhas de vacinação antirrábica em felinos e caninos; propor 

medidas de prevenção e controle da doença e realizar ações educativas (Brasil, 

2016). 
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Nesse contexto, os dados epidemiológicos são fundamentais para os pro-

fissionais de saúde, para que se tome a decisão oportuna de profilaxias  pré e pós 

exposição animal, assim como bloqueios de foco e o controle nas populações 

animais (GONZALEZ et al., 2006) 

A raiva é uma doença de extrema importância para saúde pública devido a 

sua letalidade de aproximadamente 100%, sendo doença passível de eliminação 

em seu ciclo urbano (transmitido por cão e gato) e pela existência de medidas 

eficientes de prevenção, como a vacinação humana e animal, a disponibilização de 

soro antirrábico humano, a realização de bloqueios de foco , entre outras medidas 

de prevenção, como por exemplo, ações educativas sobre a posse responsável e 

controle de natalidade de população animal  (BRASIL, 2019). 

No Brasil, o Ministério da Saúde tem como um dos importantes alicerces 

do programa de vigilância da raiva, a campanha anual de vacinação contra raiva 

em cães e gatos. O início dessas campanhas se deu com a criação do Programa 

Nacional de Profilaxia da Raiva (PNPR) em 1973. A implantação do PNPR fez 

com que o número de casos de raiva em cães e gatos no Brasil sofresse redução 

significativa, porém, a distribuição dos casos humanos permanece heterogênea, 

com incidência maior nas regiões Norte e Nordeste do país. (MORETTI, 2013) 

Na série histórica de 1999 a 2017, o Brasil saiu de 1.200 cães positivos 

para raiva em 1999 (incluindo em sua maioria as variantes 1 e 2, típicas desses 

animais), para 09 casos de raiva canina em 2017, todos identificados como vari-

antes de animais silvestres (GONÇALVES et al., 2018)  

Mesmo com o cenário de estabilidade e redução no número de casos de 

raiva humana e de raiva em cães e gatos, a reavaliação das ações e orientações, 

principalmente, em relação às condutas e indicações de profilaxia são necessá-

rias, para que correspondam ao cenário epidemiológico da raiva e, atendendo 

aos novos desafios, incluindo o ciclo silvestre da raiva, para a vigilância e con-

trole da raiva humana no Brasil (GONÇALVES et al., 2018) 

No Brasil, a raiva é considerada doença endêmica, com distribuição epi-

demiológica bastante heterogênea, diretamente relacionada às condições socioe-

conômicas e culturais, com incidência em alguns estados da região Sudeste e da 

região Centro-Oeste, com predominância dos casos nas regiões Norte e Nordeste, 
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áreas de raiva não controlada e ausência de casos na região Sul, considerada área 

de raiva controlada (ITO, 2008). 

Os casos que vêm ocorrendo nas últimas décadas demonstraram que a rai-

va não está sob controle, apesar da existência de  tecnologia e profilaxia eficientes. 

Os dados divulgados pela Fundação Nacional da Saúde, do Ministério da Saúde, e 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS) indicam que, no Brasil, ocorrem cerca 

de 40% dos casos de raiva humana da América Latina e cerca de 80% destes são 

transmitidos por cães. 

De acordo com a Sociedade Brasileira de Imunologia (SBI) (2017), cober-

tura vacinal pode ser entendida como a proporção de uma determinada população 

que encontra-se vacinada contra uma doença. O Ministério da Saúde preconiza 

que 80% dos cães de cada município sejam vacinados contra a raiva (BRASIL, 

2009). Importante destacar que esse percentual não é de 100% devido à chamada 

Imunidade Coletiva que está relacionada à resistência existente em uma dada po-

pulação contra uma determinada doença quando uma grande proporção dos mem-

bros dessa população é imune à doença em questão. 

Já as campanhas anuais de vacinação de cães e gatos no Brasil associadas 

as demais medidas de controle, como à profilaxia antirrábica humana para pes-

soas expostas ao risco de contrair raiva, resultam em significativa redução de 

casos de raiva humana. Em cães, consequentemente, também ocorreu redução de 

casos com interrupção na circulação das variantes 1 e 2 do vírus da raiva, consi-

deradas de maior potencial de disseminação entres cães e gatos nas áreas urba-

nas (BATISTA et al, 2007). 

Dentro das ações de controle e erradicação da raiva encontra-se o envio de 

amostras para o diagnóstico laboratorial, determinação das áreas de risco, blo-

queio vacinal em áreas de foco, ações educativas, divulgação de medidas preven-

tivas e campanhas de vacinação antirrábica (GRISI-FILHO et al., 2008) 

 Ledesma (2020) realizou uma revisão sistemática dos casos de raiva hu-

mana no Brasil entre 2001 e 2018, identificou 159 casos notificados de raiva hu-

mana no período de 2001 a 2018.  A série temporal da raiva humana no período 

estudado começa com um declínio entre 2001 e 2002 seguido de um grande au-



19 

 

mento dos casos de raiva com transmissão rural e diminuição dos casos de trans-

missão urbana. De 2003 a 2005, houve um grande aumento nos casos de transmis-

são rural da doença. Em 2017 e 2018 foram adotadas medidas de vacinação de 

blocos para controlar o surto.  

Conforme NOTA INFORMATIVA NUVRESP/SEVS/SES-PE Nº 01/2020, 

no Estado de Pernambuco, nos anos de 2017 a 2020 (dados atualizados até julho) 

ocorreram 42 casos de raiva animal, sendo 86 % em animais silvestres, de acordo 

com os dados do Quadro 1. A ausência de casos positivos em algumas localidades 

pode revelar a ocorrência de áreas silenciosas e potencialmente de risco para a 

transmissão da doença, haja visto não haver envio de amostras para pesquisa da 

circulação viral. 

Quadro 1- NOTA INFORMATIVA NUVRESP/SEVS/SES-PE Nº 01/2020 
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No ano de 2018, foram registrados 11 casos de raiva humana no Brasil, e 

um desses casos ocorreu em Recife, após agressão de um gato de rua infectado 

com a variante 3, demonstrando a importância dos animais domésticos como 

transmissores secundários da raiva. 

Nos últimos anos, o Brasil teve uma redução nos casos notificados de rai-

va, sendo este possivelmente o resultado de ações exitosas por parte da vigilância 

de controle da raiva canina e felina. No entanto em algumas regiões do país, a 

raiva ainda causa uma grande preocupação, tendo em vista que 17 casos foram 

confirmados sendo, seis em 2017 e onze em 2018, todos associados com morce-

gos, reforçando a hipótese da mudança do perfil de transmissão do vírus rábico no 

Brasil e apontando para a possibilidade de um crescente número de casos associa-

dos a quirópteros no país (COLEMAN & DYE,1996). 

Devido à hipótese de que existe o risco da ocorrência de novos casos, con-

siderando a ocorrência de oito casos confirmados de raiva em espécies diferentes 

no município do Recife no período de 2017 a 2020 e conforme a Nota Informati-

va/SES –PE/ 01-2020, o munícipio enquadra-se como prioritário para a campanha 

de vacinação antirrábica de cães e gatos.  

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), coberturas vaci-

nais antirrábicas caninas elevadas durante uma série de anos contribuem para o 

controle da raiva humana (INSTITUTO PASTEUR,1999). Cabe salientar que as 

atividades a serem desenvolvidas pelos serviços de vigilância de zoonoses devem 

considerar a situação epidemiológica de cada região e estado, quanto à presença 

da variante circulante, para determinar as medidas de controle a serem tomadas 

(BRASIL, 2016).  Além disso, é necessário considerar outros fatores como os 

recursos humanos e financeiros, disponibilidade de insumos, densidade populaci-

onal e a estrutura político-administrativa vigente (LADESMA, 2020). 

Em atenção à importância da vacinação, tanto para a saúde animal como 

para a saúde humana, a aquisição e envio dos imunobiológicos é totalmente custe-

ado pelo Ministério da Saúde, sendo a única vacina animal realizada gratuitamen-

te. Estas campanhas acontecem normalmente uma vez a cada ano e o principal 

objetivo em Campanhas de Vacinação em Massa é viabilizar a cobertura mínima 

de 80% dos animais imunizados no território de cada município (BRASIL, 2019). 

A Vigilância Ambiental e Controle de Zoonoses do Recife por meio dos 

Agentes de Saúde Ambiental e Controle de Endemias (ASACE), desenvolve 
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ações voltadas para a vigilância da raiva animal, tais como identificação das espé-

cies de quirópteros que habitam o município, atividades de rotina de vacinação 

antirrábica de cães e gatos, campanhas de vacinação em massa de cães e gatos e 

educação em saúde no território. 

Entretanto, em virtude da atual situação de emergência do novo Coronaví-

rus, instalada no país em Março de 2020, o Ministério da Saúde recomendou aten-

ção às medidas a serem observadas nas atividades para a realização da campanha 

de vacinação antirrábica canina e felina, que tem por objetivo reduzir os riscos de 

transmissão da COVID 19.  

Diante dessa situação emergencial tornou-se necessário planejar uma a 

proposta de intervenção com estratégias de vacinação antirrábica, considerando os 

dados epidemiológicos e ambientais, garantindo acesso seguro à população e aos 

animais e que atingisse cobertura satisfatória de barreira imunológica ao vírus da 

raiva, sem contudo provocar aglomerações das pessoas em postos de vacinação, 

como ocorria rotineiramente, antes da situação de emergência ocorrida pela pan-

demia da Covid19. 

 

3. Objetivos 

3.1 Geral 

Desenvolver estratégias para a realização da campanha de vacinação 

antirrábica animal no período da pandemia da Covid-19.  

 

3.2 Específicos 

1. Identificar áreas de risco para ocorrência de raiva animal; 

2. Definir estratégias de vacinação que atingisse o maior número de animais 

relacionadas a medidas de biossegurança referente à pandemia; 
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4. Metodologia  

4.1 Local da intervenção  

A proposta foi desenvolvida nos oito distritos sanitários da prefeitura da 

cidade do Recife, os quais apresentam características geográficas, sócio 

demográficas e ambientais, distintas entre si, representando as diferentes 

realidades do município do Recife.  

 A cidade está localizada na região Nordeste do país, com população 

estimada em 1.599.513 habitantes (IBGE, 2013), área de 217,01 km
2
, possuindo 

bolsões de pobreza cujo nível de renda salarial fica abaixo da média de outras 

metrópoles brasileiras. Cerca de 12,4% dos habitantes vivem sem água encanada e 

2,5% sem instalações sanitárias (IBGE, 2010). Essas desigualdades produzem um 

espaço geográfico onde ambiente, condições de vida, fauna urbana e saúde 

estabelecem complexas interações. É nesse espaço construído que muitas doenças 

têm encontrado condições para a sua permanência.  

 

4.2 Identificação de áreas de intervenção 

As áreas de risco foram determinadas por meio da detecção do vírus rábico 

em qualquer espécie animal nos últimos 4 anos e a presença do morcegos 

hematófagos encontrado em capturas no monitoramento do vírus,  como também 

as condições de risco ambiental favoráveis a presença do vírus , essa característica 

estava presente nos bairros para a Estratégia 01 (E1).  

Foram consideradas locais para instalação de postos fixo em áreas grandes 

e abertas que tivesse um número grande de animais, respeitando as exigências da 

pandemia para evitar aglomerações, essa característica estava presente nos bairros 

da estratégia 02 (E2), como também a existência de postos de referência nas sedes 

dos DS, considerando estratégia 03 (E3).  

Outro fato de risco importante à proliferação do vírus rábico, foi a vacinação 

in loco em locais de acumulação de animais, definido como estratégia 04 (E4). 

Para garantir mais acesso a população levar seus animais para serem vacinados e 

favorecer o distanciamento social, o município contou com a lógica do Drive 

Thru, sendo considerada a estratégia 05 (E5) realizada em vias de grande fluxo 

nos DSVI e DSVII.  
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 4.3 - Capacitação das equipes 

 Para a implantação e execução das estratégias adotadas estiveram 

envolvidos mais de 1.200 voluntários (estudantes de Medicina Veterinária das 

Universidades do Recife), como também os Agentes de Saúde Ambiental e 

Controle de Endemias (ASACE) de todos os distritos sanitários do município, que 

foram capacitados por meio de vídeo aula, nas temáticas: aspectos 

epidemiológicos da doença, conservação da vacina, aspectos imunológicos da 

vacina nos animais, biossegurança para os envolvidos, métodos de contenção 

segura de cães e gatos.  

As vídeo aulas foram ministradas por autoridades da área temática, com 

professores da Universidade Rural de Pernambuco, servidores públicos do Estado 

e da Prefeitura do Recife, como também um profissional da rede privada. Os 

voluntários foram inscritos via google forms e direcionados para os Distritos 

Sanitários de acordo com a necessidade. 

 

4.4– Planejamento das Estratégias 

Considerando o cenário da pandemia de COVID-19 vivenciada no corren-

te ano e seguindo as recomendações contidas na Nota Informativa 

NUVRESP/SEVS/SES-PE Nº 01/2020, os postos fixos foram distribuídos em 

locais estratégicos, arejados e todos os cuidados necessários, no que diz respeito 

às recomendações dos órgãos oficiais de saúde foram adotados, como o uso de 

Equipamento de Proteção Individual (EPI), distanciamento social e limitação do 

número de pessoas no local, de forma a evitar aglomerações. 

Pautado nas recomendações técnicas trazidas durante o cenário de pande-

mia para o planejamento foi considerado o mapeamento do território do Programa 

de Saúde Ambiental, utilizando os dados epidemiológicos e ambientais, como 

também as necessidades dos territórios de cada distrito sanitário e seguindo cro-

nograma estabelecido, foi realizado o planejamento da campanha que trouxe cinco 

estratégias.  

Estratégia 01 (E1) – Vacinação casa à casa, realizada em um dia de sábado 

estabelecido para cada distrito sanitário. A imunização foi realizada pela equipe 

Distrital a partir da visitação das casas com presença de caninos e/ou felinos. 
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Estratégia 02 (E2) – Postos fixos no território. Estratégia realizada durante o 

período de uma semana no horário de 08h às 17h, em postos fixos localizados em 

pontos do território elegidos pela equipe distrital.  

Estratégia 03 (E3) – Posto de referência, na sede do Distrito Sanitário (DS). 

vacinação dos animais ocorrida na sede do DS durante o período da campanha.  

Estratégia 04 (E4) – Vacinação in loco de casos específicos. Realizada em locais 

de acumulação de animais. 

Estratégia 05 (E5) – Vacinação em demanda por Drive Thru. Estratégia pioneira 

no município, contou com a lógica de drive thru, onde os animais foram vacinados 

nos carros de seus tutores. Aconteceu em um sábado, em dois locais fixos 

localizados no DS VI e VII respectivamente. 

  As estratégias de 01 a 04 foram realizadas em todos os distritos sanitários 

(DS)  do Recife, já a estratégia 05 foi realizada nos Distritos VI e VII, porém em 

vias de grande circulação na cidade . O tipo da estratégia foi definida de acordo 

com a característica local e a presença do risco. As estratégias de cada bairro estão 

descritas no Relatório Técnico (Anexo II).  

5 – Resultados  

 De acordo com a Organização Mundial de Saúde, coberturas vacinais de 

antirrábicas caninas elevadas durante uma série de anos contribuem para o contro-

le da raiva humana. Cabe salientar que as atividades a serem desenvolvidas pelos 

serviços de vigilância de zoonoses devem considerar a situação epidemiológica de 

cada região e estado, quanto à presença da variante circulante, para determinar as 

medidas de controle a serem tomadas. Além disso, é necessário considerar outros 

fatores como os recursos humanos e financeiros, disponibilidade de insumos, den-

sidade populacional, situação epidemiológica  e a estrutura político-administrativa 

vigente.  

Em atenção à importância da vacinação, tanto para a saúde animal como 

para a saúde humana, a aquisição e envio dos imunobiológicos é totalmente custe-

ado pelo Ministério da Saúde, sendo a única vacina animal realizada gratuitamen-

te. Estas campanhas acontecem normalmente uma vez a cada ano e o principal 

objetivo em Campanhas de Vacinação em Massa é viabilizar a cobertura mínima 

de 80% dos animais imunizados no território de cada município. 
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A Coordenação Estadual do Programa de Controle da Raiva de 

Pernambuco estabelece e disponibiliza aos municípios, a cada campanha de 

vacinação anual, as estimativas populacionais de cães e gatos. A partir da 

estimativa populacional, ao final de cada campanha anual, são calculados os 

percentuais de coberturas vacinais para cães e gatos, obtidos a partir da razão 

entre o número de cães e de gatos vacinados em cada ano e a população estimada 

de cada espécie para o mesmo ano multiplicado por 100. 

Em relação à análise dos dados de cobertura vacinal canina, na série 

histórica no período de 2009 a 2019, no município do Recife, os dados revelaram 

que a cobertura vacinal geral apresentou uma média de 84%, enquanto a média 

aproximada de cobertura vacinal canina e felina, foram respectivamente, 74% e 

93%, observando-se uma cobertura vacinal superior a 70%, mantendo-se 

constante ao longo do período de 2009 a 2019 (Figura 1). 

 

Figura 1 - Cobertura vacinal nas Campanhas de Vacinação Animal na Cidade do Recife, 

nos anos de 2009 a 2019. 

 

 

No ano de 2018, a campanha de vacinação antirrábica do Recife contou 

com 386 postos de vacinação e foram vacinados 190.552 animais, dos quais 71% 

eram cães e 29% gatos. A meta proposta para vacinação em 2018 era de 130.692 

cães, sendo que após a campanha verificou-se um efetivo de 135.288 cães 

vacinados, o que corresponde a 83% de cobertura vacinal. O total de gatos 

vacinados em 2018 e 2019, foram respectivamente de 55.264 e 51.499 animais, 
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sendo que para a espécie, o Ministério da Saúde não apresenta parâmetros e 

indicadores para o cálculo da cobertura vacinal, como o faz para cães (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Resultados alcançados nas Campanhas de Vacinação Animal do Recife, 

nos anos de 2018 e 2019 

                                                                                Ano  

                                                                     2018                                     2019  

Número de Postos de 
vacinação  

               386                 410  

Número de cães vacina-
dos  

           135.288              118.903  

% de cães vacinados                 83%                 72%  

Número de gatos vacina-
dos  

             55.264              51.499  

TOTAL DE ANIMAIS 
VACINADOS  

           190.553            170.402  

Fonte: UVACZ/PCR, 2019 

Ainda, na tabela 1 é possível observar que no ano de 2019, apesar do 

acréscimo de 6% no número de postos de vacinação ativos em relação ao ano 

anterior, foram vacinados 170.402 animais, uma redução de 11% em relação ao 

ano anterior (2018), visto que a meta estabelecida para a campanha de vacinação 

em 2019 era de 132.534 cães e a cobertura vacinal foi de 72%, valor este inferior 

ao ano de 2018. 

Esses resultados encontrados em anos anteriores, não estabelecem um 

comparativo com a campanha de vacinação antirrábica realizada em 2020, tendo 

em vista as condições epidemiológicas e restritivas estabelecidas pela pandemia 

do covid -19.  Entretanto, as estratégias utilizadas foram realizadas de forma dire-

cionada de acordo com a realidade de cada distrito sanitário, considerando princí-

pios da equidade e universalidade, contemplando as áreas mais vulneráveis para 

ocorrência de transmissão, acessibilidade da população, o perfil epidemiológico, 

população animal e as características ambientais do território pautado nas reco-

mendações técnicas trazidas durante o cenário de pandemia (Figura 2). 
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Figura 2 – animais vacinados na vacinação antirrábica 2020 

 

 

É necessário considerar algumas questões: A população canina e felina es-

timada para vacinação foi referente às áreas de risco indicadas em Nota Informa-

tiva NUVRESP/SEVS/SES-PE N. 01/2020 (Anexo I) conforme a Figura 3, não 

sendo estabelecida meta para alcance da vacinação. 

 

Figura 3 – Total de animais vacinados por Distrito Sanitário 

 

 

 

Considerando a Nota Informativa NUVRESP/SEVS/SES-PE N. 01/2020  

(Anexo I), a Estratégia 01 foi estabelecida para cumprir a determinação do Estado, 

que caracterizava o município pertencer ao grupo 1 e a vacinação deveria ocorrer 

onde foram detectados a presença do vírus rábico em espécies no período de 4 
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anos. Entretanto o município do Recife faz o monitoramento da raiva com a cap-

tura de quirópteros, sendo levado em consideração para a estratégia 01 a presença 

de morcegos hematófagos em algumas áreas, como também as condições ambien-

tais que favoreçam a presença do vírus. 

 

Tabela 2 – Estratégia de vacinação antirrábica animal por Distrito sanitário 

TIPO DE ESTRATÉGIA UTILIZADA POR DISTRITO SANITÁRIO 

Estratégias DSI DSII DSIII DSIV DSV DSVI DSVII DSVIII 

E1 – Casa a Casa X X X X X X X X 

E2- Postos Fixos X X X X X X X X 

E3 – Posto de 

Referência 

X X X X X X X X 

E4- Vacinação in 

loco 

X X X X X X X X 

E5 – Drive Thru      X X  

 

 

Todas as estratégias estabelecidas foram utilizadas nos 8 distritos sanitá-

rios (Tabela 2), exceto o Drive Thru que foi realizado nas localidades do DSVII e 

DSVI, porém essa estratégia foi realizadas em vias de grande circulação do muni-

cípio , acreditando que os animais vacinados compreendiam vários distritos sani-

tários. Os detalhes por distrito, espécie e estratégia utilizada estão no Relatório 

Técnico elaborado sobre a forma de boletim epidemiológico, de acordo com o 

anexo 2. 

No decorrer da campanha, foi construído boletim online para o acompa-

nhamento dos resultados de cada estratégia estabelecida com o apoio dos estudan-

tes de Residência em Saúde Pública da UFRPE.  Para a construção do boletim foi 

utilizado o Datastudio do Google (https://datastudio.google.com/s/poZfU3bfaLA), 

como banco de dados foram utilizadas as variáveis de tipo do animal, distrito sani-

tário, doses aplicadas e tipo de estratégia (figura 4). 
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Figura 4 – Total de animais vacinados por estratégia em cada Distrito 

sanitário 

ANIMAIS VACINADOS, POR ESPÉCIE E POR ESTRATÉGIA 

 EM CADA DISTRITO SANITÁRIO 

 

 

 A vacinação foi realizada com segurança agregando novas formas de 

trabalho, com várias estratégias, desde o treinamento online dos participantes até a 

execução das atividades programadas. Foi verificado aumento em relação aos 

participantes na campanha antirrábica, nas categorias de voluntários, Agentes de 
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Saúde Ambiental e Combate de Endemias (ASACE), Médicos Veterinários e 

outros profissionais. 

 Com o conhecimento do território pelos ASACES somado a utilização de 

ferramentas de georreferenciamento a aplicabilidade de algumas estratégias foram 

facilitadas, como também em parceria com o programa de residência foi 

desenvolvido relatório técnico por meio do boletim on line (Anexo II) para 

acompanhamento dos resultados.       

 

6 – Considerações finais 

 Diante do estado de emergência do Covid-19 a implantação na mudança 

de estratégia da vacinação antirrábica animal foi importante pois garantiu a 

universalidade e a equidade, onde em vários locais do município foram ofertados 

a vacinação para a população animal.  

 Os resultados, apesar de não alcançarem as metas tradicionais 

estabelecidas de cobertura, foram levadas em consideração áreas onde existiu a 

presença de resultado positivo do vírus rábico em qualquer espécie animal, com a 

estratégia porta a porta, bem como ambientes favoráveis aos diversos elementos 

envolvidos na cadeia de transmissão, utilizando outros formatos de ações.   

Também vale ressaltar que por está em período eleitoral a divulgação da 

campanha foi restrita, como também outras atividades do Programa de Saúde 

Ambiental competiam com a estratégia, já que alguns agentes de saúde ambiental 

estavam no enfrentamento ao Covid-19 no processo da sanitização.  

 O Projeto de intervenção foi de caráter inovador, envolvendo vários atores 

e várias estratégias, garantindo segurança à população, sendo eficiente por ter sido 

adaptado as condições de restrição impostas pela pandemia, com baixa utilização 

dos recursos e cumprindo com os objetivos programados. 

 Como produto final a construção do boletim online com os resultados 

obtidos. 
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